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1- Introdução   
 
Embora seja um termo relativamente novo, o “Design inclusivo” tem tido nos 

últimos anos uma grande dimensão quer no campo da investigação quer no 

campo da aplicação. 

De uma forma geral, podemos dizer que o design inclusivo (aquele que 

inclui), designado também por “design universal”, significa o design para 

todos e tem por finalidade a concepção de produtos, de ambientes e de 

serviços usáveis por todos nós, independentemente da idade, aptidão, ou 

dimensão física (perdas de autonomia ou algum tipo de deficiência). Ou 

seja, estuda o maior número de possibilidades de uso, quer de um objecto 

quer de ambientes e serviços pelo maior número de pessoas. 

Este conceito de design ganhou força em paralelo com a designada 

sociedade inclusiva, aquela que pretende incluir o indivíduo em oposição à 

sua exclusão. Numa dimensão alargada, a exclusão social e as questões a 

ela inerentes passam pelos campos da política, da sociologia, da filosofia, 

da antropologia, da tecnologia, da economia e também da arquitectura. 

Essencialmente o campo de estudo do design inclusivo assenta na 

usabilidade, na ergonomia e na acessibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 



2- Antecedentes sobre o design e a sua raiz histórica 

 

O termo design não tem uma tradução directa para a nossa língua, o 

português, pelo que deve ser utilizado na sua génese inglesa.  

 Em termos gerais, refere-se à resolução ou solução prévia para um 

problema e é o acto e esforço criativo que leva à concepção, elaboração e 

configuração de, por exemplo, um objecto ou uma imagem, sempre 

direccionados para a função a que se destinam. 

O design pode ser visto como uma interface entre o produto que se cria e o 

utilizador, que dele irá fazer uso. 

O design moderno, tal como hoje se assume comummente tem origem no 

séc. XIX, durante a revolução industrial, onde a par com o desenvolvimento 

das novas tecnologias industriais, começou a ser necessária a fabricação 

de objectos e artefactos que possibilitassem o desenvolvimento da 

indústria. Surge então o termo designer, associado ao design de produto e 

que designava aquele que concebia os referidos objectos de uso e manejo 

industriais. 

Mais tarde, com o nascimento da “Bauhaus”1 no início do século XX e 

inserido no Movimento Moderno surge o design funcionalista associado à 

arquitectura e ao design moderno. A linha de pensamento e de concepção 

de que a forma segue a função, base do pensamento desta escola, 

determina sem margens a dúvidas de que a configuração da forma de um 

objecto, ou de um edifício, por exemplo deve servir o uso a que se destina. 

                                                 
1“Bauhaus como é conhecida a Staatliches Bauhaus (literalmente, casa estatal de construção), uma 
escola de design, artes plásticas e arquitectura de vanguarda que funcionou entre 1919 e 
1933 na Alemanha. A Bauhaus foi uma das maiores e mais importantes expressões do que é 
chamado Modernismo no design e arquitectura, sendo uma das primeiras escolas de design do 
mundo.” Pesquisa na Internet,” Wikipedia, enciclopédia livre, www.wikipedia.com”, Lisboa, dia 12 de 
Julho de 2007, 10h 30m 



 

3- Conceitos Chave 

 

A par da usabilidade, e da acessibilidade, no campo do desenho urbano e 

da arquitectura, talvez que o conceito mais abrangente do design universal 

será o de projectarmos o espaço construído como um todo, quer seja 

público, de transição ou privado: pondo a questão de outra forma – o 

espaço onde nos movemos deve ser visto e apreendido na totalidade, uma 

sequência lógica de movimentação. Damos um exemplo – Não faz sentido 

projectar um edifício acessível se a sua envolvente não o for e se por sua 

vez esta desembocar numa praça parcialmente acessível; a esta acede-se 

quer através de ruas labirínticas e sem passeio ou por outras já acessíveis, 

mas onde se colocam equipamentos urbanos que podem provocar a queda, 

ou que não sejam facilmente visíveis quer por crianças ou por idosos. 

Este talvez seja um exemplo comum nas cidades contemporâneas, a falta 

de homogeneidade no tecido urbano e a fraca colagem das partes que a 

constituem. 

Desta forma, estaremos não só a desperdiçar meios, recursos e saberes 

como infelizmente continuamos a segmentar espaços, promovendo a 

incoerência do desenho urbano e a sua ineficácia em termos de uso.  

O design inclusivo pressupõe um raciocínio de projecto, que permite que, 

toda construção, seja ela em espaço público, espaço de transição e espaço 

habitado seja apreensível e acessível, através da aplicação de regras de 

projecto. 

 

 



O Decreto Lei nº 123/97- Acessibilidade a pessoas com mobilidade 

condicionada,  agora  revogado  pelo   Decreto  Lei nº 163/2006,  é  um  dos 

mecanismos que podem conduzir ao design universal, embora  não 

devamos entender esta matéria unicamente como o meio de construir para 

pessoas com algum tipo de deficiência, porque tal seria extremamente 

redutor. 

E aqui temos o segundo conceito chave -  o design universal, tal como as 

palavras indicam, é pensado, projectado e criado para tornar o meio 

ambiente, incluindo a edificação, facilitador a todos nós, ou seja, crianças, 

adultos ou idosos: implica criar algo que a todos sirva. 

 

4- Campos de aplicação 

 

E é na evolução do próprio conceito de design que abrange hoje em dia 

áreas específicas de trabalho, que surge o design inclusivo, directamente 

ligado às questões de acessibilidade, de conforto e de usabilidade; visa 

acima de tudo a criação de objectos, de interfaces e de ambientes 

acessíveis, usáveis para todos nós e confortáveis. 

No que se refere à criação de ambientes, entramos directamente nas áreas 

da arquitectura e do desenho urbano, que têm neste campo um papel 

crucial pois são os geradores e produtores de espaços de vida.  

Trata-se então de conceber espaços, com base em preceitos técnicos, 

formais e estéticos que permitam a utilização por todos nós, ( crianças, 

adultos e idosos, pessoas com percas de autonomia ou mobilidade 

condicionada) em segurança e conforto. 



Este trabalho visa, de uma forma prática introduzir alguns conceitos 

básicos, através de exemplos, facilmente apreensíveis, da aplicação do 

design universal na prática diária da arquitectura e do desenho urbano.  

Estes exemplos serão dados através de fichas de trabalho, digamos assim, 

para melhor esquematizar um raciocínio, aquele que serve de base a esta 

matéria. 

Estas fichas abordam primeiro o espaço público e em seguida o espaço 

privado (habitações ou equipamentos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ficha 1 - Desenho urbano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As relações de dimensão no desenho urbano, quando bem relacionadas, 

são orientadoras, facilitadoras da mobilidade, indutoras de segurança e de 

conforto. 

Na cidade moderna equacionam-se dois tipos de mobilidade, a pedonal e a 

viária; embora ambas devessem relacionar-se pacificamente, o facto é que 

esta comunhão não tem sido fácil e até agora, grande parte das vezes 

redutora para o ambiente edificado e o conforto ambiental, pedonal e até 

visual. 

A dimensão da cidade tal como a conhecíamos, estabilizada num território, 

sofreu alterações bruscas no último século originando  a sua deslocação 

para as periferias urbanas e o alongamento da mesma, por territórios 

difíceis de abranger e de percepcionar, não sendo fácil hoje definir o 

começo e o término de uma cidade. 

Também o modo de a fazer se alterou e o desenho urbano substituiu os 

conceitos de praça, de quarteirão, das avenidas e da rua, por zonamentos, 

urbanizações e lotes. Significa que os conceitos inerentes à feitura das

cidades, os que existiram durante séculos na civilização ocidental, foram

bruscamente modificados e ainda não houve tempo para estabilizar os 

novos conceitos aliados à cidade moderna.  

A nova dimensão da cidade e a sua constituição implica uma nova relação 

da pessoa com o espaço que a rodeia. Talvez o design universal possa 

ajudar, não só no relacionamento da pessoa com o espaço, como também 

na estabilização dos novos conceitos da cidade, ao encontrar novas 

relações de ordem e de dimensão no tecido urbano, devidamente 

equilibradas e que reflictam a conexão e a interligação entre partes. Ao fazê-

lo, promove a leitura dos espaços e possibilita a orientação e a mobilidade, 

que conduz à segurança e ao conforto das pessoas. 

 Esta meta é de facto premente, pois são evidentes as rupturas nos tecidos 

pré existentes e os alongamentos da cidade, sem conexão entre partes já 

edificadas, facto que não nos traz qualquer benefício. Como exemplo de 

uma destas rupturas de tecido urbano, identificamos a zona do Paço do 

Lumiar em Lisboa.  



Ficha 2 - Desenho urbano, continuação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Devido à necessidade de se ligar a zonas de expansão limítrofes, 

nomeadamente Telheiras e Pontinha, o Paço do Lumiar foi objecto de 

melhorias a nível viário. Contudo, estas romperam com o tecido existente, 

descaracterizando-o e  provocaram a perda da identidade do lugar. 

 

 
Figura 1 - Paço do Lumiar, Lisboa, imagem da autora, 2005 

 

Este bairro, bastante antigo teria uma vida própria e nele habitam pessoas 

de várias faixas etárias, incluindo as mais idosas. Esta ruptura originou a 

que a rua, uma antiga charneca, derivasse numa via de tráfego intenso, 

incluindo a passagem de transportes públicos, obrigando à ruptura entre o 

espaço público e o privado ( desproporção entre a rua, o passeio e o tipo

das habitações). 

 Esta relação entre partes constituintes do espaço público remete-nos para a 

falta de integração das pessoas neste ambiente urbano, provocando a 

inacessibilidade,  a dificuldade de uso, a insegurança e a falta de conforto. 

Estes aspectos que funcionam em conjunto, mais tarde ou mais cedo 

conduzirão ao isolamento das pessoas . 

 



Ficha 3 - Dimensão dos elementos constituintes do espaços urbano 

           - Rua, passeio, acesso às habitações 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
     Figura 2 - Paço do Lumiar, Lisboa, imagem da autora, 2005 

 
A proximidade da soleira das portas de entrada nas habitações em relação à 

via de tráfego devido à reduzida dimensão do passeio, não proporcionam de 

forma alguma, a segurança necessária para a transposição dos espaços 

privado para o público, nem permitem o uso adequado do espaço público. 

Quando bem equacionados ou seja, quando existe proporção entre estas 

partes constituintes do espaço público (neste caso o acesso à habitação, o 

passeio e a rua), a relação entre eles permite o campo de visão, o 

encaminhamento e a orientação. Conduzem à acessibilidade do espaço e 

ao seu uso porque incluem os preceitos da segurança e do conforto 

necessário  à  interacção com as pessoas.  

Ou seja, há uma relação directa e inequívoca entre o desenho urbano, a 

arquitectura e a vida quotidiana e a social; Quando os espaços públicos  são 

bem equacionados, são também geradores de múltiplas actividades no 

exterior, passando pelas quotidianas, às opcionais e inclusive as de lazer. 

Estas componentes do espaço público interagem pacificamente e por vezes 

levam à ocupação de forma intuitiva por parte das pessoas, induzidas pela 

apetência destes espaços. São  geradores e motivadores  do uso e das 

actividades sociais e lúdicas. 

 



Ficha 4 - Espaços de transição, no espaço público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Designa-se por espaços de transição aqueles que permitem o diálogo entre 

o espaço privado e o público e podem, em termos de desenho urbano,

assumir diversas formas. Apresentamos aqui um destes exemplos, as 

designadas galerias cobertas. 

A vantagem dos espaços de transição é a de criar um sub espaço, digamos 

assim, semi-público semi-privado, que permite a transposição das pessoas 

em segurança e conforto. 

 

 
    Figura 3 - Évora, imagem de autora, 2004 

 

Neste caso concreto, apercebemo-nos de que e devido à sua génese de 

espaço protegido, a galeria é facilitadora das actividades comerciais, sociais 

e lúdicas.  

Sabemos que em desenho urbano, há formas de facilitar a transposição dos 

espaços público e privado. Também podemos conceber espaços 

conducentes à ocupação e por vezes à apropriação por parte das pessoas, 

nem que casual. Significa que geráramos espaços capazes de serem 

usados e vivênciados, lugares seguros e protegidos. A eles está sempre 

subjacente o conceito de acessibilidade e também a orientação, através da

qual a pessoa apreende o espaço numa dimensão próxima e noutra mais 

alargada. 

 



Ficha 5 - Acessibilidade no espaço público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Por força da introdução na legislação nacional de preceitos em desenho 

urbano e de projecto facilitadores à acessibilidade a pessoas com 

mobilidade condicionada, assiste-se frequentemente à construção nos 

espaços públicos de elementos construtivos que se julgam facilitadores 

desta mesma acessibilidade. 

Contudo, é frequente também os mesmos não obedecerem aos parâmetros 

construtivos vigentes nem na aplicação dos materiais correctos, pelo que 

acabam por se tornar em verdadeiras armadilhas urbanas.  

 

 
                                Figura 4 - Telheiras, Lisboa, imagem da autora, 2004 

 
Esta rampa, que deveria permitir o acesso em condições, da galeria coberta 

do edifício para o passeio, é perigosa, devido à leitura deficiente do seu 

começo e do seu término, bem como devido ao tipo de material de 

revestimento aplicado no pavimento. 

 Não devemos esquecer que, a mobilidade, não se refere apenas a pessoas 

em cadeiras de rodas, refere também crianças, pessoas com perdas de 

autonomia e faltas de visão. 

Neste caso, o pavimento é extremamente escorregadio e irregular, o que

não permite um uso fácil, ainda menos em dias de chuva. A falta de 

sinalização na transposição dos planos da galeria para o passeio, não 

facilita a sua leitura visual. 



Ficha 6 - Acessibilidade no espaço público 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Pela imagem, não nos conseguimos aperceber se a inclinação da rampa é 

equivalente a 6% ou a 8%, inclinação máxima, mas somos muitas vezes 

confrontados com a existência de rampas, cuja inclinação é muito superior 

às referidas e não permite o uso. 

Infelizmente, estas situações são recorrentes e indiciam uma fraca 

apetência técnica e construtiva para esta matéria, que obedece a preceitos 

próprios, definidos quer em legislação quer em manuais técnicos. A má 

aplicabilidade das normas resulta na antítese da sua génese construtiva, ou 

seja em vez destes elementos construtivos auxiliarem as pessoas, 

transformam-se em elementos perigosos e inseguros para o uso. 

 

 Figura 5 - Telheiras, Lisboa, fotomontagem da autora, 2006 

 

Basicamente, a inclinação devida, a aplicação de um pavimento aderente, a 

execução de rebordos laterais, corrimãos, bem como a definição do início e 

do termo da rampa, através de outro material ou o mesmo de cor diferente e 

táctil, são os pressupostos para a execução das mesmas. 

 

 

 



 
Ficha 7 - Acessibilidade – acessos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A acessibilidade, um dos conceitos presentes no design universal, deve ser 

vista, como já temos referido, na sua amplitude ou seja, de forma a permitir 

o uso por todas as pessoas, crianças, jovens, adultos, idosos e pessoas 

com mobilidade condicionada. 

Assim, para além da boa execução do espaço público, o acesso a 

equipamentos, edifícios da administração, bem como à habitação é 

primordial.  

Sem dúvida que a acessibilidade ilimitada e total, é impossível de atingir, 

pois que trabalhamos grande parte das vezes sobre tecidos urbanos 

consolidados ou já existentes. As cidades ocidentais, têm na sua grande 

parte, séculos de história e de vida e há locais onde é impossível sequer 

equacionar a acessibilidade total. Mas é perfeitamente possível adequar 

alguns destes espaços e promover outros, de raíz, capazes de minorar a 

fraca usabilidade dos espaços públicos e dos privados. 

E é neste esforço, na adaptabilidade, na coesão e na ligação entre as partes 

do espaço construído que se podem aplicar regras conducentes à 

acessibilidade e ao uso dos espaços. Como exemplo, referimos a biblioteca 

Municipal Orlando Ribeiro, situada em Lisboa, no bairro de Telheiras. 

 
Figura 6 - Biblioteca Municipal de Telheiras, Lisboa, imagem da autora, 2005 



 
 
Ficha 8 - Acessibilidade – espaços de fruição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

A Biblioteca foi objecto de adaptação e de ampliação de um edifício já 

existente. 

Houve o cuidado de o ligar ao tecido urbano existente e de promover a sua 

facilidade ao uso, dado que é um equipamento público. 

O acesso principal faz-se através de ruas pedonais, onde se inserem 

edifícios de habitação e que acedem ao jardim existente neste bairro. 

A acessibilidade pedonal prolonga-se para dentro do edifício, no qual se 

entra através de um pátio interior, à mesma cota da rua. Este pátio, resulta 

assim num espaço protegido e semi-privado, e dele se acede a um café e 

ao edifício propriamente dito. 

 
Figura 7 - Biblioteca Orlando ribeiro, Telheiras, Lisboa, imagem da autora, 2005 

 

Resulta deste desenho uma fruição e harmonia entre o espaço público e o 

privado. É indutor ao uso, pela facilidade de acesso, pela abertura e leitura 

visual do ambiente e pela comunicação entre o espaço público – a rua; por 

estes motivos, é um espaço comunicante. 

Este exemplo ajuda-nos a concretizar os conceitos subjacentes ao design 

universal e prova-nos de que é possível reformular espaços públicos e 

edifícios existentes, para a usabilidade de todos nós. 

 



Ficha 9 - Acessibilidade aos espaços privados 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

A legislação vigente sobre acessibilidade a pessoas com mobilidade 

condicionada, prevê regras de desenho e de construção para loteamentos, 

onde está subjacente a acessibilidade  no espaço público e no acesso à 

habitação. 

Basicamente, estas regras visam a definição de cotas altimétricas, na via 

pública, no passeio e nos acessos às habitações, que permitem a 

construção de espaços públicos e dos acessos aos espaços privados, 

acessíveis, facilmente utilizaveis e em conforto.  

 

 
   Figura 8 - Óbidos, imagem da autora, 2006 

Neste exemplo, um conjunto de habitações unifamiliares, apercebemo-nos 

de que existe uma quebra na cota do passeio onde é determinado o acesso 

ao lote. Este, faz-se através de um caminho empedrado ligeiramente 

rampeado, para facilitar o escoamento das águas. No plano de fundo, temos 

a porta de acesso à habitação. A cota da soleira da porta, terá de certeza 

um desnível relativamente ao plano do pavimento no exterior, mas é 

imperceptível, ou seja não existe degrau no acesso à habitação. 

Este exemplo, aqui presente de forma simplificada, demonstra-nos que é 

possível conceber loteamentos, por forma a minimizar as barreiras 

construtivas com  que normalmente nos deparamos. 



 
Ficha 10 - Acessibilidade aos espaços privados, continuação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Contudo e apesar deste ser um bom exemplo da construção facilitadora ao 

uso comum, e tendo em conta a aproximação à legislação vigente nesta 

matéria, convém realçar alguns aspectos a nível construtivo e na aplicação 

de materiais que podem ainda melhorar a acessibilidade. 

 

 
          Figura 9 - Óbidos, fotomontagem da autora, 2006 

 

Por exemplo, a quebra a nível do passeio deve ser rampeada e executada 

com materiais aderentes e anti-derrapantes, ou seja, não deve ser 

construída em pedra calcária comum. Da mesma forma, o caminho dentro 

do lote e que leva ao acesso à habitação, deve ser constituído por material 

anti-derrapante, o que significa que não deve ser executado em calçada à 

portuguesa como no exemplo, porque com o tempo, este material é 

extremamente escorregadio. 

De qualquer forma, em termos de desenho urbano, este exemplo com mais 

de 15 anos, demonstra-nos que não é assim tão difícil edificar com 

acessibilidade, o que nos leva de novo à pratica dos conceitos inerentes ao

design inclusivo ou universal, ou seja, espaços usáveis por todos nós. 

 

 



Ficha 11 - Interiores/ acessos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

A par da arquitectura e do desenho urbano, e como disciplinas 

indubitavelmente ligadas ao conforto, ambiência e segurança, temos  e no 

que se refere aos interiores, o design de interiores, o design de 

equipamentos fixos e móveis e ainda as designadas instalações de conforto, 

nomeadamente a iluminação. 

A usabilidade dos espaços interiores, está directamente ligada  ao conforto 

e estas matérias têm grande importância.  

Numa habitação, e como exemplo, é importante a iluminação natural que 

obtemos, a forma como dispomos a iluminação artificial, quer seja para 

apenas usufruir dos espaços, quer para ler ou trabalhar. De igual forma é 

importante a cor dos ambientes, do mobiliário e da sua disposição no 

espaço. O uso facilitado de todos os compartimentos, uma correcta 

disposição dos mesmos e ainda a facilidade de utilização e de manejo dos 

equipamentos de uso quotidiano, são facilitadores das tarefas do dia a dia e 

podem levar  à repartição das tarefas pelos membros do  agregado familiar. 

De igual forma, em equipamentos colectivos devemos dar importância a 

estes factores, pois  e mais do que nunca são facilitadores do uso adequado 

à função a que se destinam. 

 Neles, o acesso é significativo; dá-nos a imagem do tipo de edifício onde 

entramos, da sua dimensão, do seu tipo de construção, orienta-nos e induz 

-nos  para o seu interior. 

A par da organização formal e espacial do acesso, é igualmente importante, 

a acessibilidade, o conforto e a segurança desta entrada. 

Aqui, entramos no domínio dos espaços interiores, onde a devida 

conjugação das matérias ou especialidades acima referidas, tem especial 

importância e como tal fazem parte integrante do design inclusivo. 

 

 

 

 
                



Ficha 12- Interiores - pequenos aspectos construtivos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Por mais simples que pareça, às vezes pormenores insignificantes  são 

cruciais e completamente desfasados da ambiência criada.  

O acesso, do ponto de vista global, pode ter sido imaginado, com as 

componentes formais, estéticas, funcionais e até de  acessibilidade. Neste 

ambiente, um simples pormenor pode desfazer este contexto; referimo-nos 

ao tipo de pavimento empregue no acesso ou hall de entrada, bem como a 

inserção do tapete de entrada. 

 
       Figura 10 - Óbidos, imagem da autora, 2006 

Neste exemplo, a acessibilidade e a segurança que poderia  e deveria ter 

coexistido no projecto e na construção é rompida. Os tapetes podem 

dificultar o acesso e até levar à queda de pessoas. O tipo de revestimento 

do pavimento, em pedra polida, é escorregadio, sobretudo quando chove no 

exterior. 

 
   Figura 11 - Fotomontagem da autora, 2006 

Apenas como referência, salientamos a necessidade de introdução de 

caixas de pavimento, onde devem ser inseridos os tapetes, caso os haja, de 

modo a mantê-los à mesma cota de pavimento e devidamente fixos. Assim 

e com o revestimento do  pavimento adequado, teremos acessos que 

podem ser devidamente usados. 



Ficha 13 - Espaços interiores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Em equipamentos, nomeadamente os designados sociais e sobretudo os 

dirigidos a pessoas idosas, para além da concepção espacia,l deve dar-se 

espacial atenção a todas as especialidades inerentes ao conforto, bem 

como ao design de interiores e do equipamento. 

Devidamente aferidos os conceitos subjacentes à acessibilidade ao espaço 

e dentro dele, trata-se de o saber dotar de organização, funcionamento e 

conforto que levem ao bem estar, induzam ao devido uso e até apropriação 

por parte das pessoas que neles permanecem ou habitam. 

 
Figura 12 - Centro de dia para pessoas com a doença de Alzheimer, Lisboa, imagem da 

autora, 2005 

 

Neste exemplo, que se refere à adaptação de um piso de edifício, é evidente 

o cuidado na criação de espaços intermédios, dirigidos a determinado 

propósito. Inseridos num espaço global sem compartimentação, podem 

assumir várias funções ao longo do quotidiano, embora possam ser lidos 

também na continuidade e permitir a deambulação. A introdução de cores 

diferentes nas paredes e no pavimento, pode introduzir referências 

espaciais a estas pessoas, que se desorientam facilmente. É evidente o 

cuidado quer na escolha de cores, em tom pastel e não agressivas, quer na 

iluminação artificial, praticamente indirecta, que contorna o espaço 

referenciando-o e  em simultâneo o dota da intensidade luminosa desejada. 



Ficha 14 – Espaços interiores dirigidos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 A escolha do equipamento fixo e do mobiliário, bem como a adequação das 

compartimentações existentes, com suficiente vista para o espaço geral, são 

elementos significativos neste ambiente. 

Pretende-se que as pessoas possam desenvolver actividades de vida 

quotidiana, tais como cozinhar. Devido à doença de Alzheimer, é prudente 

que estas actividades se desenvolvam com vigilância, embora as pessoas 

não percam a noção espacial do local onde se encontram nem da 

envolvente física global. 

 
 Figura 13 - Centro de dia para pessoas com doença de Alzheimer, Lisboa, imagem da 

autora,2005 

 

Embora este projecto pareça não se enquadrar nos conceitos subjacentes 

ao design inclusivo, que visa a usabilidade dos espaços e ambientes por 

todos nós, convém referir que apenas conseguimos particularizar e 

especificar ambientes depois de inseridos todos esses conceitos.  

Podemos direccionar ambientes a usos específicos e a determinados 

requisitos, completando os conceitos do design inclusivo. Significa  apenas 

trabalhar melhor aspectos ambientais e de conforto  capazes  de facilitar a 

comunicação das pessoas com o espaço e assim promover o seu uso, mas 

sempre norteados pelo bem estar,  a segurança e o conforto. 



Ficha 15 - Espaços interiores dirigidos / compartimentos especificos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

No caso particular de equipamentos que insiram o alojamento, quer seja 

temporário ou não e onde se prevê que grande número das pessoas que 

nele permanecem, o façam em condições débeis de saúde, implicando  que 

grande parte do tempo permaneçam deitadas ou sentadas, há que aplicar 

os conceitos do design inclusivo, mas de forma mais ampla. 

Ou seja, aqui a acessibilidade deve ser trabalhada no sentido do uso 

facilitado destas pessoas, nas condições descritas, bem como na facilidade 

do desenvolvimento das tarefas dos profissionais, relativamente a essas 

pessoas. Este relacionamento irá promover a fácil usabilidade dos  espaços 

para ambos os intervenientes . 

 
Figura 14 - Hospital de cuidados continuados, SCML, Cascais, imagem da autora, 2005 

 

Neste caso, os quartos prevêem a acessibilidade em cadeira de rodas e 

ainda, quando necessário, a passagem da cadeira ou da cama articulada 

para a sala e daí para o espaço principal do piso, amplo e que comunica 

directamente com a pequena sala. Esta, embora sem qualquer divisória 

relativamente ao espaço central do piso, é definida pelos compartimentos 

adjacentes e pela aproximação à fachada, dotando-a de uma certa 

intimidade. Neste caso específico, a acessibilidade é primordial para o uso 

devido. Contudo o bem estar e o conforto das pessoas, não se esgota neste 

único contexto. 

A ambiência dos interiores, a segurança, a iluminação e o conforto, são 

cruciais para os utilizadores, quer sejam os pacientes quer os profissionais. 
 



Ficha 16 - Espaços interiores dirigidos / compartimentos específicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Os quartos, quando significam o único espaço de vida para uma pessoa, 

devem assumir particularidades de uso e de conforto especiais, de modo a 

minorar este facto, demasiado redutor. 

Aqui têm especial relevância as vistas para o exterior; as camas devem 

situar-se de modo a que os pacientes obtenham a maior amplitude de visão 

para o exterior, embora tendo em atenção de que a luz não deve incidir 

directamente nas pessoas. 

 
 Figura 15 - Perspectiva de quarto, hospital  de cuidados continuados, SCML, Cascais, 

fotomontagem da autora, 2005 

 

De certa forma, essa  amplitude de visão para o exterior faz diminuir a 

pouca amplitude do espaço do quarto, onde o paciente se sente confinado. 

Tendo em atenção a melhor abrangência do campo de visão dos pacientes, 

que se encontram grande parte do tempo acamados, as janelas devem 

situar-se à cota do pavimento ou a cerca de 20, 30 cm do mesmo,  para que 

possam ver mais  do que copas das árvores. 

Estes são aspectos de uso e de conforto inerentes a espaços com 

determinadas especificidades.  

Contudo e para além destes, está inerente à concepção dos mesmos a 

usabilidade por todos nós, visitantes, profissionais e pacientes . 

 



Ficha 17 - Espaços interiores dirigidos / compartimentos específicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Para além do quarto, e como sua extensão, pode ser criado um espaço 

comum a um bloco de quartos e à imagem dos espaços de transição no 

exterior, devidamente seguro e protegido. 

Este dado, que permite o uso a diversos pacientes em simultâneo, promove 

de certa forma o relacionamento social, diminuindo o isolamento a que os 

pacientes estão sujeitos. Por outro lado, pode funcionar também como zona 

de descanso e de relaxamento, uma espécie  de solário e sobretudo uma 

alternativa ao espaço restrito do quarto. 

Trata-se de acumular funções espaciais e específicas em espaços 

confinantes que, de certa forma ampliam as possibilidades de uso por parte 

dos pacientes. 

 
Figura 16 - Hospital de cuidados continuados, SCML, Cascais, fotomontagem da autora, 

Óbidos, 2006 

 

Em simultâneo, a proximidade deste espaço de transição e de curta 

permanência relativamente ao quarto, torna-o apelativo em termos de 

funcionamento, porque é facilitador, ou seja, implica pouco esforço físico por 

parte dos profissionais, na movimentação do paciente. 

Estamos perante a concepção dirigida a grupos específicos, mas onde se 

estabelecem à priori os conceitos de acessibilidade, de uso e de 

funcionamento facilitado, para além do garante de condições ambientais e 

de conforto que levam a minorar estados de convalescença. 



Ficha 18 - Construção acessível de espaços específicos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

As instalações sanitárias de equipamentos dirigidos a pessoas idosas ou a 

pessoas com perca de autonomia física, assume especial importância. 

Neste espaço, não é só a área do compartimento determinante, mas 

também o tipo e a localização dos equipamentos sanitários, bem como a 

facilidade de manejo dos acessórios. 

Os equipamentos sanitários constituídos por lavatório ou bancada com 

lavatório, sanita e base de duche, bem como a sua localização no 

compartimento, devem prever a fácil movimentação das pessoas, incluindo 

a deslocação em cadeira de rodas. Está implícita também a facilidade de 

uso por parte dos profissionais, na ajuda à higiene diária destas pessoas. 

  
       Figura 17 - Pormenor de base de duche no pavimento, desenho da autora, 2006 

 

A base de duche deve ser inserida no próprio pavimento e para tal há que 

construí-la de forma eficaz. Esta solução permite o uso facilitado, pois  situa-

-se à cota de pavimento, embora tenhamos de assegurar a pendente 

necessária ao escoamento das águas. A área destinada ao duche serve, 

quando não utilizada, como  espaço de manobra e de movimentação no 

interior do compartimento. É uma instalação sanitária que permite o uso por 

todos nós, em segurança e conforto.  



Ficha 19 - Espaços de uso múltiplo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Agregados a equipamentos sociais / saúde, podemos conceber espaços 

exteriores que funcionem não só como ligação à envolvente física, mas que 

permitam também múltiplos usos. 

É o caso de um jardim ou área verde adjacente a um equipamento deste 

tipo, que pode acumular funções, nomeadamente as de lazer comum, 

parque infantil, desporto e ainda a fisioterapia. 

 
       Figura 18 - Barcelona, Espanha, imagem da autora 
 

É mais dinâmico um espaço que oferece diversificação e que permite o 

relacionamento social e um pouco de distracção. 

O facto de conferir a um espaço verde, várias hipóteses de utilização e com 

isso atingir diversas faixas etárias, torna-o mais apelativo, quando implica a 

necessidade de fazer exercícios de fisioterapia.  

Ao agregar funções num mesmo espaço, estamos a dotá-lo de amplitudes 

de uso e ocupações diversificadas, quer  em  número e idade das pessoas, 

quer em horas do dia. Significa também que estamos a criar um espaço de 

interacção com a envolvente, ao invés de criarmos um espaço fechado 

adjacente ao equipamento - neste caso funciona como extensão do edifício, 

de âmbito privado e não público. 

 



Ficha 20 - Do design inclusivo, conclusões 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

Os  conceitos  e a prática do design inclusivo no ambiente construído 

mostram-nos por um lado a amplitude do campo de aplicação e as 

vantagens de o praticar. 

Interessou-nos focar aspectos conducentes à sua aplicação em 

equipamentos sociais e sociais / saúde, de modo a melhorar aspectos 

construtivos , de acessibilidade, de conforto e de segurança. 

Ao alargar estes conceitos à prática do projecto nestas áreas, estaremos a 

melhorar o uso dos espaços, a interface ou comunicação entre os mesmos 

e as pessoas que os habitam ou usam. 

Da mesma forma, beneficiamos os aspectos de funcionamento, porque sem 

dúvida, estes conceitos podem estabelecer redes de aplicabilidade capazes 

de alargar os usos no mesmo espaço, o que significa que introduzem 

significativos benefícios quer aos usuários quer aos prestadores de serviços.

Embora esta matéria tenha uma aplicação significativa noutros países, em 

Portugal tem-se assistido a uma barreira na sua implementação, pensamos 

que derivada do forte tradicionalismo que no que toca à concepção e à 

construção. 

É importante a sua prática, pois somente através dela, poderemos 

constatar, em ambientes construídos e vivenciados, dos seus benefícios. 

De qualquer forma, a qualidade dos espaços destinados a populações 

específicas, tem melhorado nos últimos anos, no nosso país, pelo que 

pensamos que e da mesma forma, a introdução destes conceitos de uma 

forma mais generalizada, não tardará. 

Por outro lado, as matérias respeitantes à feitura das cidades e da própria 

arquitectura, têm-se aproximado da linguagem quotidiana e comum das 

pessoas, pela importância de que se reveste o ambiente em que vivemos e 

a forma como o trabalhamos, face às preocupações ambientais. Dentro 

destas matérias cabem inevitavelmente os conceitos do design universal. 

 

 

  



Conclusão 
 
Devidamente expresso no título, este trabalho visa a introdução dos 

conceitos do design inclusivo ou universal, conjugando-o  com as disciplinas 

do urbanismo e da arquitectura. 

No campo de investigação dos equipamentos sociais, que estuda os 

aspectos conducentes à melhor eficiência na produção de legislação e 

normas para a instalação dos equipamentos sociais, esta matéria tem 

especial incidência e vantagens para o estudo da comunicação que se 

estabelece entre as pessoas e o espaço, quer público, quer privado. 

Nesta data, esta matéria é perfeitamente alheia à legislação vigente sobre 

os equipamentos sociais. Interessa assim a introdução dos conceitos, para 

que possam ser objecto de apreensão e diálogo pelas pessoas e entidades 

que trabalham neste campo, possibilitando mais tarde a sua introdução, 

nem que parcialmente em normas ou manuais de boas práticas. 

A sua difusão apenas engrandecerá o trabalho subjacente à criação de 

espaços, que e como referimos no texto, para além das áreas transversais 

à arquitectura e ao design, abrange cada vez mais a sociologia e a 

antropologia. 

Numa sociedade cada vez mais complexa, mas também dinâmica, onde as 

mudanças são sistemáticas e urgentes, as ferramentas de estudo que 

auxiliam não só a compreensão da mudança como revelam direcções e 

sinergias, sem dúvida que permitem pelo menos o nosso posicionamento e 

esclarecimento. 

É neste sentido que achamos importante a divulgação destes conceitos,  e 

assim a realização deste trabalho. 

 

 

Lisboa, Dezembro de 2006 

 

Ana Margarida de Almeida Machado 
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